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Para disseminar os resultados positivos de práticas inovadoras voltadas ao 

aumento da eficiência da gestão, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) 

promoverá na quarta-feira (31/5) o evento “Disseminando Boas Práticas do 

Poder Judiciário”. 

A iniciativa busca proporcionar um espaço para apresentação e discussão de 

práticas bem-sucedidas adotadas por tribunais, a partir de experiências e ações 

https://www.cnj.jus.br/?post_type=tribe_events&p=273013
https://www.cnj.jus.br/?post_type=tribe_events&p=273013


 

 

que contribuam para aprimorar a eficiência e a qualidade dos serviços judiciais. 

Essas práticas encontram-se publicadas Portal CNJ de Boas Práticas do Poder 

Judiciário e, agora, ganham mais destaque com a realização do evento. 

A série de apresentações ocorrerá de forma virtual, com transmissão ao vivo 

pelo canal do CNJ no YouTube, regularmente na última quarta-feira de cada 

mês. A intenção é que o formato permita maior interação entre magistrados e 

servidores do Poder Judiciário abrindo a oportunidade de esclarecer dúvidas, em 

tempo real, sobre o tema em discussão e detalhar mais a prática para fins de 

replicação. 

A primeira edição do evento acontece no dia 31/5, às 16h, e contará com a 

presença do secretário Especial de Programas, Pesquisas e Gestão Estratégica 

(SEP) do CNJ, Ricardo Fioreze. Na sequência, serão apresentadas as Boas 

Práticas do Eixo Gestão Processual, com a participação dos representantes do 

Tribunal de Justiça do Pará (TJPA), Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região 

(TRT5) e do Tribunal de Justiça de Mato Grosso (TJMT). Para atuar como 

moderadora, foi convidada a juíza auxiliar da Presidência do CNJ Dayse Starling 

Motta. 

 

Portal de Boas Práticas 

 

O Portal CNJ de Boas Práticas do Poder Judiciário é uma plataforma criada pelo 

CNJ e foi instituído pela Portaria CNJ n. 140/2019, em conformidade com 

a Resolução CNJ n. 325/2020, que determina a promoção e divulgação das 

práticas de sucesso desenvolvidas pelos tribunais. Desde a sua criação, o portal 

já recebeu 438 experiências para análise. Para serem aceitas, essas práticas 

devem ter sido implementadas há pelo menos um ano com os resultados 

concretos. 

mailto:https://boaspraticas.cnj.jus.br/portal
mailto:https://boaspraticas.cnj.jus.br/portal
mailto:https://www.youtube.com/channel/UCRi8gkWua0Qk2JqFdA3vBvQ
mailto:https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3021
mailto:https://atos.cnj.jus.br/files/original182343202006305efb832f79875.pdf


 

 

A integração dessas práticas, na plataforma, ocorre por meio da avaliação 

realizada por unidades técnicas especializadas no tema correspondente, com o 

apoio do Departamento de Gestão Estratégica (DGE) do CNJ. 

 

Para os interessados em participar do evento, o CNJ disponibilizou um link de 

inscrição. 

Acesse aqui a programação completa do evento 

 

Serviço:  

 

Disseminando Boas Práticas do Poder Judiciário 

Data: 31 de maio de 2023 

Horário: 16h às 18h 

Frequência de realização: toda última quarta-feira de cada mês 

Local: Plataforma Cisco Webex, com transmissão pelo canal do CNJ no 

YouTube 

Texto: Michelle Martins 

Edição: Jônathas Seixas 

Agência CNJ de Notícias 

 

 

TAGS: PORTAL DE BOAS PRÁTICAS DO PODER JUDICIÁRIO, WEBINAR 

 

 

https://eventos.cnj.jus.br/inscricao-disseminando-boas-praticas-no-poder-judiciario
https://eventos.cnj.jus.br/inscricao-disseminando-boas-praticas-no-poder-judiciario
mailto:https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2023/05/programacaa-disseminado-boas-praticas-17-05-2023.pdf
https://cnjjusbr.webex.com/cnjjusbr-pt/j.php?MTID=m58f57892cf7d2bacb1d702e30444cd89
https://www.youtube.com/user/cnj
https://www.youtube.com/user/cnj
https://www.cnj.jus.br/tag/boas-praticas/
https://www.cnj.jus.br/tag/webinar/


 

 

 

Lucas Magalhães, apontado como principal responsável pela morte da jovem 

Yasmin Cavaleiro, será julgado na próxima quarta-feira, 31. Segundo o 

advogado da família da estudante, Lucas vai a júri popular. 

O dono da lancha foi preso em novembro de 2022, após ser indiciado pelos 

crimes de homicídio por dolo eventual, fraude processual, disparo de arma de 

fogo e posse ilegal de arma de fogo. Em maio deste ano, Lucas foi solto pela 

justiça. Ele estava preso na Cadeia Pública de Jovens e Adultos (CPJA), 

localizado no Complexo Prisional de Santa Izabel do Pará. 

Além de Lucas, outras seis pessoas foram indiciadas pela Polícia Civil: Euler 

André Magalhães da Cunha, Bruno Faganello dos Santos, Alex Teixeira do 

Rosário, Cecília Souza de Souza, Claudielly Tayara de Souza da Silva e Barbara 

de Araújo Ramos. Todos estavam na embarcação no dia da morte de Yasmin e 

foram apontados no inquérito policial entregue ao Ministério Público do Pará 

(MPPA). 

 

https://romanews.com.br/cidades/caso-yasmin-inquerito-contra-quatro-investigados-e-arquivado-pela-justica/
https://romanews.com.br/cidades/caso-yasmin-inquerito-contra-quatro-investigados-e-arquivado-pela-justica/


 

 

Relembre o caso 

 

Yasmim Cavalero de Macedo desapareceu na noite do dia 12 de dezembro, 

durante um passeio de lancha pelas águas do rio Maguari, em Belém. Cerca de 

15 pessoas estavam a bordo da embarcação. Yasmin teria sumido por volta de 

22h30, várias hipóteses surgiram sobre o caso, que segue sem conclusão. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

O plenário do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) finalizou, na terça-feira, 23, o 

julgamento iniciado em 2014 pelo então conselheiro-relator do CNJ, Gilberto 

Martins, e determinou que os Tribunais de Justiça reajustem, imediatamente, o 

valor dos subsídios dos magistrados sem a necessidade de encaminhamento de 

projetos de lei às assembleias legislativas. Os reajustes devem ter como 

referência o valor do subsídio de ministro do STF. 

Na sessão, o colegiado retomou a análise do mérito. Os conselheiros que ainda 

não tinham votado acompanharam o entendimento do relator originário. 

“Em 2014, submeti ao colegiado um voto, que a partir de uma correta exegese 

do texto constitucional brasileiro, determinou que, quando aprovada a Lei dos 

subsídios dos STF, dos tribunais superiores e magistrados da justiça federal, o 

diploma seria aplicável para todo o judiciário brasileiro”, explicou o promotor de 

Justiça do Pará, Gilberto Martins. 



 

 

Ainda segundo ele, no julgamento iniciado em 2014, houveram 9 votos 

favoráveis, quando teve pedido de vista. Ontem, quando o julgamento foi 

encerrado, apenas um voto divergente ficou vencido apenas o conselheiro 

Bandeira de Mello Filho. 

Para Gilberto Martins, a deliberação é um marco para as Justiças Estaduais. 

“Entendo que essa deliberação é um marco para as justiças estaduais, firma o 

entendimento da unidade do Poder Judiciário e preserva a autonomia 

administrativa e financeira, consagrada na CF”, disse. 

O feito foi submetido à apreciação do plenário em 16/12/14, oportunidade em 

que, após nove votos acompanhando o então relator Gilberto Martins pela 

procedência parcial do pedido, solicitaram vista regimental conjunta os 

conselheiros Paulo Teixeira, Fabiano Silveira e Gisela Gondin Ramos. 

 

Com informações do Migalhas 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

Daqui a 100 dias o aterro sanitário de Marituba terá suas atividades encerradas, 

o espaço recebe todos os dejetos dos três maiores municípios da região 

metropolitana de Belém e até o momento nenhuma medida foi tomada quanto à 

destinação do lixo. 

Proposta de encerramento já havia sido homologada em 2021, sendo adiado 

para agosto deste ano, dando um prazo maior para os municípios ofertarem 

soluções para a problemática do lixo de Belém e região metropolitana. 

https://g1.globo.com/pa/para/cidade/belem/


 

 

O Ministério Público apontou que nenhuma medida foi iniciada até o momento e 

que falta comprometimento dos órgãos envolvidos. Em nota, a prefeitura 

de Ananindeua disse que está trabalhando no incentivo de políticas públicas 

ligadas à reciclagem e à economia sustentável. 

 

 

Aterro Sanitário de Marituba, Grande Belém — Foto: Agência Pará 

 

O órgão informou que buscou assessoria especializada para analisar as 

soluções e tecnologias disponíveis e possíveis de execução para o município. 

Já a prefeitura de Belém disse que as empresas especializadas em limpeza 

urbana e manejo de resíduos sólidos vão contribuir com o edital que vai escolher 

a concessionária. 

A Secretaria de Estado de Meio Ambiente (Semmas) informou que na semana 

passada foi proposto um novo acordo para construir um aterro sanitário que 

atenderá os municípios de Belém, Ananindeua e Marituba. 

https://g1.globo.com/pa/para/cidade/ananindeua/


 

 

Essa proposta prevê que o governo do estado assuma, com a participação dos 

municípios, a coordenação e execução de políticas públicas voltadas à solução 

do problema. A Semas disse ainda que segue acompanhando o termo de ajuste 

de conduta de adequação ambiental. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

O desembargador Mairton Marques Carneiro, do Tribunal de Justiça do Pará 

(TJPA), suspendeu nesta quarta-feira (24) a decisão que anulava a nomeação 

de Daniela Barbalho, esposa do governador do estado, Helder Barbalho (MDB), 

para o cargo vitalício de conselheira no Tribunal de Contas do Estado (TCE). A 

https://g1.globo.com/pa/para/noticia/2023/05/23/justica-do-para-anula-nomeacao-de-esposa-do-governador-daniela-barbalho-para-cargo-vitalicio-no-tce.ghtml
https://g1.globo.com/pa/para/noticia/2023/05/23/justica-do-para-anula-nomeacao-de-esposa-do-governador-daniela-barbalho-para-cargo-vitalicio-no-tce.ghtml
https://g1.globo.com/politica/politico/helder-barbalho/
https://g1.globo.com/politica/partido/mdb/


 

 

decisão liminar cabia recurso. No mesmo dia, o TCE aprovou, por unanimidade, 

as contas do governo em 2022. 

O magistrado entendeu que a liminar iria "causar grave prejuízo ao Estado do 

Pará, pois atrasaria o andamento dos processos que estão sob a 

responsabilidade da Conselheira Daniela Lima Barbalho, ora agravada, os quais 

correrão o risco de serem anulados". 

Segundo a decisão, a esposa do governador já havia participado de julgamentos 

no TCE-PA, compondo quórum de julgamento em 531 processos que poderiam 

ser todos anulados. 

Um dos processos envolve as prestações de contas do governo sob gestão do 

marido, Helder Barbalho. 

Nesta quarta-feira (24), TCE aprovou por unanimidade as contas do Governo de 

2022. A prestação já tinha parecer favorável à aprovação do Ministério Público 

de Contas do Estado (MPC). 

Helder publicou nas redes afirmando que a "decisão reafirma compromisso com 

o equilíbrio fiscal e transparência na aplicação dos recursos públicos". 

 

Helder comenta sobre aprovação das contas pelo TCE. — Foto: Reprodução / Twitter 

 

 

Anulação 

https://g1.globo.com/pa/para/noticia/2023/05/19/mpc-da-parecer-favoravel-as-contas-do-governo-de-helder-barbalho-em-2022-no-para.ghtml
https://g1.globo.com/pa/para/noticia/2023/05/19/mpc-da-parecer-favoravel-as-contas-do-governo-de-helder-barbalho-em-2022-no-para.ghtml


 

 

A decisão anterior, do juiz Raimundo Santana, que agora foi suspensa pelo TJ, 

atendia à ação movida pelo ex-deputado federal Arnaldo Jordy (Cidadania). 

Daniela tinha assumido o cargo em março deste ano, com salário de R$ 35 mil. 

Em nota, a Assembleia Legislativa do Pará (Alepa) informou que "está na ação 

acompanhando e fará sua manifestação dentro do prazo em defesa de seus atos 

que são legítimos e constitucionais". 

Até esta quarta-feira, Daniela não havia se manifestado sobre o assunto. A 

assessoria dela tem sido procurada pelo g1. 

A anulação havia sido justificada no documento por meio do argumento de que 

a nomeação configuraria forma de nepotismo, quando há ligação parental em 

cargos estratégicos públicos. 

Pela decisão, o juiz relatava que: 

“Há fortíssimos indícios da configuração de desvio de finalidade, já que os atos 

combatidos tiveram por objetivo apenas agradar aos interesses pessoais dos 

agentes públicos envolvidos.” 

O documento também anulava os “efeitos dos atos por ela praticados no âmbito 

do TCE desde a sua nomeação”, e determinava “a intimação pessoal da 

presidente do TCE para que tome ciência e cumpra” a medida. 

 

Liminar da Justiça anula nomeação de Daniela Barbalho a cargo no TCE do Pará 

https://g1.globo.com/politica/partido/cidadania/


 

 

A decisão pontuava ainda que não houve outro candidato para a vaga além de 

Daniela, porque a outra pessoa que iria concorrer não se inscreveu a tempo. 

A vaga que Daniela Barbalho ocupa ficou aberta em 17 de novembro de 2021. 

Só após um ano, em dezembro de 2022, a Alepa comunicou a vacância do cargo 

e iniciou os processos para escolha do novo conselheiro. 

LEIA TAMBÉM 

• MP apura indicação de Daniela Barbalho 

• Daniela Barbalho vai ocupar vaga do TCE por indicação da Alepa 

Moralidade Pública 

No documento, o juiz Raimundo Santana fazia um série de pontuações: 

1. “Daniela Lima Barbalho é esposa do atual Governador do Estado do Pará 

(fato público e notório)”; 

2. “Embora a escolha da conselheira da Corte de Contas tenha sido derivada 

de um escrutínio oriundo do Poder Legislativo, a sua efetiva nomeação - 

até por força constitucional - foi materializada por ato do Governador”; 

3. “Entre a indicação pelos líderes partidários, a arguição e eleição pelo 

Plenário da Alepa, seguida da nomeação pela Casa Legislativa e, enfim, 

a nomeação da conselheira pelo Governador do Estado transcorreram 

apenas 5 dias”; 

4. “Não houve outro candidato. O outro postulante à vaga teve a sua 

candidatura indeferida, por ter sido apresentada por voltas das 17h, 

quando deveria ter sido protocolada até às 14h do último dias do prazo”. 

https://g1.globo.com/pa/para/noticia/2023/03/15/a-pedido-de-oposicao-mp-apura-indicacao-de-daniela-barbalho-a-cargo-vitalicio-no-tce.ghtml
https://g1.globo.com/pa/para/noticia/2023/03/15/daniela-barbalho-esposa-de-governador-aprovada-para-cargo-com-salario-de-r-35-mil.ghtml


 

 

 

Daniela Barbalho, durante sessão especial de arguição no Plenário da Alepa, em Belém. — Foto: Reprodução / 

TV Alepa 

 

O magistrado afirma que “não é preciso grande esforço cognitivo, portanto, para 

concluir que foram gravemente vulnerados os Princípios Constitucionais 

atinentes à Impessoalidade, à Publicidade e à Moralidade”. 

Segundo o juiz Raimundo Rodrigues Santana “a Casa Legislativa, depois de 

esperar mais de um ano, não se deu ao trabalho de ofertar à sociedade o mínimo 

de informação acerca do andamento dos procedimentos que antecederam à 

escolha da conselheira”. 

O decreto de nomeação de Daniela foi publicado no Diário Oficial do Estado no 

dia 15 de março e foi assinado pelo presidente da Alepa, deputado Chicão 

(MDB). O parlamentar estava como governador em exercício enquanto Helder 

Barbalho estava cumprindo agenda fora do Pará. 

 



 

 

Atuais conselheiros do TCE 

 

1. Conselheira Rosa Egídia Crispino Calheiros Lopes 

2. Conselheiro Fernando de Castro Ribeiro 

3. Conselheiro Luis da Cunha Teixeira 

4. Conselheira Maria de Lourdes Lima de Oliveira 

5. Conselheiro Cipriano Sabino de Oliveira Junior 

6. Conselheiro Odilon Inácio Teixeira 

7. Daniela Lima Barbalho 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

O julgamento de Lucas Magalhães de Souza, onde a influenciadora digital e 

estudante de medicina veterinária Yasmin Fontes Cavaleiro de Macêdo estava 

antes de cair e aparecer morta, horas depois, nas águas do rio Maguari, em 

Belém, ocorrerá na semana que vem. O acusado, que cumpre medidas 

cautelares para permanecer em liberdade, irá a júri popular na próxima 

quarta-feira (31), às 9h, no Fórum Criminal da Capital, bairro Cidade Velha. 

Ele estava desde dezembro do ano passado e foi solto em março deste ano.   

Em janeiro deste ano, após audiência de instrução e julgamento, a Justiça 

decidiu que ele deveria ser levado ao Tribunal do Júri pelos crimes de homicídio 

com dolo eventual, posse e disparo de arma de fogo e fraude processual. 

https://www.oliberal.com/?q=lucas+magalh%C3%A3es
https://www.oliberal.com/?q=yasmin+macedo
https://www.oliberal.com/?q=rio+maguari


 

 

A fraude, segundo as investigações da Polícia Civil, deve-se ao fato de que, após 

o desaparecimento de Yasmin, ele teria, supostamente, escondido a arma de 

fogo que manuseou; teria determinado a modificação da lancha apreendida; e 

ainda teria inserido, após a ocorrência, novos equipamentos de segurança na 

embarcação, adulterando a apreensão. 

 

Relembre o caso 

 

A influenciadora desapareceu na noite de 12 de dezembro de 2021, durante um 

passeio de barco pelas águas do rio Maguari, em Belém, onde estavam outras 

19 pessoas. Yasmin teria sumido por volta de 22h30. O corpo da jovem foi 

encontrado às 12h40 de segunda-feira, dia 13, no distrito de Icoaraci, próximo a 

uma marina particular, a aproximadamente 11 metros de profundidade. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


